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Sessão de 06 de 110VerabrO  de 1991	 ACORDA() N9101-82•276
I

Recurso n g : : 63.933 - PIS/DEDUÇÃO - EXS: 1986 e 1987
i

iiRecorrente . : SANLUZA REPRESENTAÇÕES LTDA.
i

Recorrido : : DRIP EM BELO HORIZONTE - MG	 1
I

TRIBUTAÇÃO REFLEXA - PIS/DEDUÇÃO - Man
tida a 'tributação constante do pro-
cesso principal - IRPJ -, por uma rela

11ção de causa e efeito, é de ser manti-
da a exigência decorrente - PIS/Dedu-
ção.

EVistos, relatados e discutidos os presentes autos	 I
/

de recurso interposto por SANLUZA REPRESENTAÇÕES LTDA.,

I
ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeir

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provi

mento ao recurso, nos termos do/rêlatório e voto que passam a in

tegrar o presente julgado. I'

ala ;as Ses Cies, em 06 de novembro de 1991
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I_

SESSÃO DE:
c-n r r' 1 1 '	

ZENDA NACIONAL
,- ,.,) 1,n,	 I ,

,
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes '._,Consè-

lneiros: Carlos Alberto Gonçalves Nunes Fx'ancisco de Assis Miran 	 I'
I,

da, Cristóvão Anchieta de Paiva, Raul Pimentel, Cândido Rodrigues	 1 ,

Neuber e Josê Eduardo Rangel de Alckmin V koh,
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SERVIÇO PUBLICO. FEDERAL

PROCESSO m? 10680/002.599/90-42

tcuitS0 m9 :: 63.933

AgoRDÃo pie : 101-82.276

RECORRENTE:: SANLUZA REPRESENTAÇÕES LTDA.

RELATÓRIO 

Foi a Recorrente autuada, em tributação reflexa

PIS/DEDUÇÃO, assim descrita a imputação referente aos exercícios

de 1986/87, verbis:

"Lançamento decorrente da fiscalização do Im
posto de Penda Pessoa Jurdica, na qual foi apurada redução indevida
da base de cálculo daguele tributo gerando insuficiência na deter-
minação da base. deste imposto/contribuição.

	

O cálculo do imposto/contribuição, a atualiza- 	 •
ção monetária, as penalidades aplicáveis e os respectivos
enquadramentos legais constam de demonstrativos anexos,os
quais fazem parte integrante deste Auto.

- Artigo 39, letra "a", parágrafo 19 da Lei Complementar'
7/70 e o artigo 480 do RIR, aprovado pelo Decreto 	
85.450."

A impugnação da Recorrente encontra-se às fls 	

05, por referência à apresentada no processo matriz de no 	

106&0/002.604/90-81.

A decisão recorrida assim se manifestou para

manter o lançamento:

"Nos termos do artigo 480 do RIR/8u, serão d du
zidos 5% do imposto devido para recolhimento ao
Fundo de Participação do Programa de Integração
Social-PIS.

Conforme se vê da decisão proferida no processo
matriz, cópia anexa, foi apurada insuficiência'
de recolhimento do IF.PJ, o que, por si só, jus-.
tifica a exigência da contribuição ao PIS, con-

newrrp irr. SECO!" 049 065 / 9C
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soante deponatratj'so anexo'...1]

As	 42,se vê o reourso_voluntÃri_o, repetindo]
a impugnaçÃo,

-2 o relat6rio.
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VOTO

Conselheiro CELSO AnvEs FEITOSA, Relator

O recurso é tempestivo.

No processo causa IRPJ foi neaado provimento ao

recurso voluntãrio - ACÓRDÃO n9 101-82.247.

Os fundamentos da decisão da autoridade monocrãti 	 1_

ca, no processo reflexo, ficam sujeitos, em regra, em revisão, ao

decidido no processo-causa, que no caso manteve a tributação quan-

do julgado por esta -Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes.

1

Assim, por uma relação de causa e efeito, julgo ' 	 I
1

improcedente o recurso.

É o meu voto.	 1

Brasíra(Dor,:	 de noVembro de 1991
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